
FLAP LOCADORA E TRANSPORTES S.A
CNPJ: 03.058.637/0001-27 - NIRE: 35300501853 de 03/03/2017
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Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outro forma)
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Ativo 2022 2021
Circulante  9.049  10.722
Caixa e equivalentes de caixa (nota 9)  2.390  3.770
Contas a receber (nota 10)  19  -
Partes relacionadas (nota 11)  6.472  6.029
Impostos a recuperar  -  724
Imposto de renda e contribuições a recuperar  91  -
Outros  77  198
Não circulante  846  91
Depósitos e cauções  91  91
Impostos a recuperar (nota 12)  755  -

Total do ativo  9.895  10.813

Passivo 2022 2021
Circulante 2.121  2.057
Fornecedores  66  52
Salários e encargos sociais (nota 13)  302  673
Partes relacionadas (nota 11)  1.707  1.280
Obrigações tributárias (nota 14)  42  40
Adiantamento de clientes  4  12
Não circulante  468  924
Provisão de contigências (nota 15)  468  924
Patrimônio liquido 7.306  7.832
Capital social (nota 16)  5.000  5.000
Reservas (nota 17)  2.306  2.832
Total do passivo  9.895  10.813

Demonstração do resultado
2022 2021

Receitas de vendas e serviços (nota 18) 1.280 3.065
Custos operacionais (nota 19) (2.713) (4.114)
Prejuizo bruto (1.433) (1.049)
Despesas administrativas (nota 20) (325) (398)
Outras receitas (nota 21) 1.053 576
Outras despesas (nota 21) (62) 58
Prejuízo operacional (767) (813)
Receitas financeiras 259 95
Despesas financeiras (18) (80)
Resultado financeiro (nota 22) 241 15
Prejuizo antes do imposto de renda e da

contribuição social (526) (798)
Imposto de renda e contribuição social (nota 23) -  -
Prejuizo do exercicio (526) (798)

Demonstração dos fluxos de caixa
2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo liquído do exercicio (526) (798)
Ajustes
Depreciação e amortização  - 6
Provisão para contigência (nota 15) (456) (97)
Ganho na alienação de venda de imobilizado (594) (128)
Perda na baixa de ativo em andamento de consórcio - 43
Variação no capital circulante líquido
Contas a receber (19) 254
Impostos a recuperar (121) (400)
Outros ativos 121 53
Fornecedores 14 23
Adiantamento de clientes (8) 12
Salários e encargos sociais (371) 14
Obrigações tributárias 2 (140)
Partes relacionadas - à receber (443) (501)
Partes relacionadas - à pagar 427 557
Caixa liquido aplicado pelas atividades operacionais (1.973) (1.102)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Alienação de ativo imobilizado 593 128
Caixa liquido gerado pelas atividades de investimentos 593 128
Caixa liquido aplicado nas atividades de financiamento - -
Diminuição liquida nas disponibilidades (1.380) (974)
Representado por:
Disponibilidades no inicio do exercicio (nota 9) 3.770 4.744
Disponibilidades no final do exercicio (nota 9) 2.390 3.770
Diminuição líquida nas disponibilidades (1.380) (974)

Demonstração do Resultado Abrangente
2022 2021

Prejuízo do exercício (526) (798)
Outros componentes do resultado abrangente  -  -
Total do resultado abrangente do exercício (526) (798)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros

Reservas
Capital  Reserva de lucros
social legal a realizar Total

Em 01 de janeiro de 2021 5.000 802 2.828 8.630
Prejuízo do exercício  -  - (798) (798)
Em 31 de dezembro de 2021 5.000 802 2.030 7.832
Prejuízo do exercício  -  - (526) (526)
Em 31 de dezembro de 2022 5.000 802 1.504 7.306

1. Contexto operacional: A FLAP Locadora e Transporte S.A. (“FLAP
Locadora” e/ou “Companhia”) é uma Companhia cuja atividade principal
é o serviço de transporte, distribuição e expedição. A principal receita da
FLAP é a atividades logísticas com foco principal na prestação ao seg-
mento bancário e outros modais logísticos como subcontratada. No final
do exercício de 2016, o controle da Companhia foi adquirido pelo grupo
francês Geopost, que opera por meio da marca internacional Geopost.
O atual quadro acionário é composto pela JLGP Brasil Participações S.A
e pelo fundador da Companhia, José Afonso Davo. A Companhia é
uma sociedade por ações, estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede
à Rua Marechal Floriano Peixoto, 93 – Postal 24, Centro, Poá - SP. 2.
Continuidade operacional: Além das operações existentes atualmente,
no ano de 2023 a Companhia irá focar em novos mercados com novas
soluções de inovações e excelência nos serviços logísticos. A Companhia
planeja a implementação em 2023 de soluções para entregas exclusivas,
dedicadas e programáveis, desenvolvimento de plataformas unificada
com sinergia e acessibilidade aos consumidores. Sendo um mercados
onde a Companhia e suas partes relacionadas não atuam atualmente.
Tais planos foram faseados em etapas, desde de sua análise de viabili-
dade, posicionamento mercadológico, o desenvolvimento e a eventual
implementação das soluções. Sendo assim, seu estágio de conclusão
tem início previsto para setembro de 2023. Considerando estes desen-
volvimentos, a Administração avaliou a continuidade dos negócios da
Companhia para os próximos exercícios, onde foi concluído que os re-
cursos e direitos que a Companhia possui são suficientes para cobrir to-
dos os compromissos assumidos perante a seus credores remanescen-
tes. Concluindo, a Administração não identificou riscos de continuidade
operacional dos negócios para os próximos exercícios, afirmando nesse
ato a continuidade das atividades econômicas no futuro
previsível. Assim, estas demonstrações financeiras foram preparadas com
base no pressuposto de continuidade. 3. Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas
contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP) e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas,
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua
gestão. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela
Diretoria em 04 de maio de 2023. Todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua
gestão. 4. Conversão de moeda estrangeira - (a) Moeda funcional e
moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras são mensurados de acordo com a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moe-
da funcional da Companhia e, também, a sua moeda de apresentação.
O arredondamento é realizado somente após a totalização dos valores.
Desta forma, os valores em milhares apresentados quando somados po-
dem não coincidir com os respectivos totais já arredondados. 5. Uso de
estimativas: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Admi-
nistração utilizou estimativas que afetam a aplicação das políticas
contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos,
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimati-
vas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas
e premissas que apresentam um risco significativo de causar um ajuste
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo
exercício estão divulgadas abaixo: (a) Provisão para perda por redu-
ção ao valor recuperável de contas a receber: A provisão para per-
das por redução ao valor recuperável é constituída em montante consi-
derado suficiente para cobrir as prováveis perdas em sua realização.
Qual está divulgada na nota 10. (b) Provisão para contingências tri-
butárias, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos pro-
cessos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas
as contingências referentes a processos judiciais que representem per-
das prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a
hierarquia das leis, a jurisprudência disponível, as decisões mais recentes
nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a
avaliação dos advogados externos. A administração acredita que essas
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corretamente
apresentadas nas demonstrações financeiras. Qual está divulgada na
nota 15. 6. Mudanças nas principais políticas contábeis: Mantendo
o processo permanente de revisão das normas de contabilidade, não há
durante o exercício fiscal de 2022 quaisquer alterações ou adições nas
principais políticas contábeis, sendo mantida comparabilidade de modo
uniforme e consistente conforme o CPC 26(R1). 7. Base de
Mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base
no custo histórico. 8. Resumo das principais políticas contábeis: As
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente nos exercícios apresentados. 8.1 Caixa e equiva-
lentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em cai-
xa, depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta
liquidez, com vencimentos originais de até três meses (com risco insignifi-
cante de mudança de valor). 8.2 Instrumentos Financeiros: Ativos fi-
nanceiros não derivativos – mensuração: Um ativo financeiro é inici-
almente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não
mensurado ao Valor Justo no Resultado (VJR), os custos de transação
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
é mensurado inicialmente ao preço da operação. Representam instru-
mentos financeiros ativos classificados como “custo amortizado” os gru-
pos de “Caixa e equivalentes de caixa” (com exceção dos certificados de
depósitos bancários), “Contas a receber” e “Outros créditos”. 8.2.1 Re-
conhecimento e mensuração: As compras e as vendas de ativos finan-
ceiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a Compa-
nhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são,
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da tran-
sação para todos os ativos financeiros. Os ativos financeiros são baixados
quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham
sido transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha trans-
ferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade.
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado,
usando o método da taxa efetiva de juros. 8.2.2 Compensação de ins-
trumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros são compensados e
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito
legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los
em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. a) Passivos financeiros não derivativos: Um passivo financeiro
é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso
seja classificado como mantido para negociação ou designado como tal no
momento do reconhecimento inicial. Os custos da transação são reconheci-
dos no resultado conforme incorridos. Passivos financeiros mensurados
pelo valor justo, os resultados são mensurados pelo valor justo e mudan-
ças no valor justo desses passivos, incluindo ganhos com juros e dividen-
dos, são reconhecidos no resultado do exercício. Outros passivos financei-
ros não derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inici-
al, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utili-
zando o método dos juros efetivos. b) Instrumentos financeiros deriva-
tivos: A Companhia não possui instrumentos financeiros ou atividades de
hedge nos seus saldos de balanço em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
Ela não usou e não registrou nenhuma variação decorrente desses instru-
mentos no decorrer do exercício. 8.3 Impairment de ativos financeiros
e não financeiros - a) Ativo financeiro não derivativo: A Companhia
avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de
que um ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado.
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por
impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment
como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento
inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de
perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo fi-
nanceiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de manei-
ra confiável. a) Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que es-
tão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o va-
lor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reco-
nhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o
qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus
custos de venda e o seu valor em uso. Para os exercícios findo em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, a Companhia não identificou nenhum ativo
sujeito a risco de Impairment. 8.4 Contas a receber: As contas a receber
de clientes são inicialmente reconhecidas pelo valor da transação menos a
provisão para créditos de realização duvidosa. A Companhia constituiu a
provisão para créditos de realização duvidosa considerando a existência
de uma evidencia objetiva de que a mesma não receberá todos os valores
devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. Tal
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política foi devidamente aprovada pela administração da Companhia. 8.5
Fornecedores: São obrigações a pagar provenientes de aquisições de
bens e serviços contratados no curso normal da companhia. As mesmas
foram reconhecidas pelo valor justo e devido aos seus vencimentos serem
de curto prazo, não houve necessidade de cálculo e aplicação de taxas
de juros efetiva. 8.6 Provisões: As provisões são reconhecidas quando:
(i) A Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como re-
sultado de eventos passados; (ii) É provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação e, (iii) O valor possa ser estimado
com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, por meio de
aplicação de uma taxa de desconto acrescida dos efeitos de impostos so-
bre o lucro, que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do
dinheiro no tempo e para os riscos específicos da obrigação. O aumento
da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como
despesa operacional. A Companhia faz estimativas e estabelece premissas
com relação ao futuro, baseada na experiência histórica e em outros fato-
res, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as estimativas
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados
reais. 8.7 Capital Social: As ações ordinárias são classificadas no
patrimônio líquido. 8.8 Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei
6.404/76, até o limite de 20% do capital social. 8.9 Reconhecimento da
receita: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida
ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso normal
das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida de impos-
tos, devoluções, abatimentos e descontos. Para fins de reconhecimento
da receita a Companhia procede da seguinte forma (modelo dos 5 pas-
sos): (i) Identificação do Contrato; (ii) Identificação das obrigações de de-
sempenho; (iii) Determinação do preço da Transação; (iv) Alocação do pre-
ço da transação a cada obrigação de desempenho; (v) Reconhecimento
da receita conforme cumprimento de cada obrigação de desempenho. As
receitas geradas pela Companhia estão segregadas por classes de servi-
ço relacionadas a seguir: (a) Serviços de frete dedicado e malotes: As
vendas são reconhecidas de acordo com o período da prestação do servi-
ço logístico, as contraprestações junto aos clientes são cobradas no mes-
mo ato ao reconhecimento da prestação do serviço logístico, conforme o
contrato firmado entre as partes. (b) Serviços de expedição: A Companhia
realiza algumas atividades de expedição para os seus clientes. Para estes
serviços, ela emite uma fatura mensal de acordo com a quantidade de do-
cumentos manuseados durante o mês de reconhecimento da receita.
8.10 Receita financeira e Despesa Financeira: As receitas e despesas
financeiras da Companhia compreendem: • Receita de juros; • Despesa
de juros; • Receita de descontos; • Receita de rendimento de aplicação
financeira; • Despesas bancárias; A receita e a despesa de juros são reco-
nhecidas no resultado pelo método de juros efetivos. No cálculo da receita
de descontos a taxa de juros efetiva incide sobre o valor contábil bruto. A
receita de rendimento de aplicação financeira é reconhecida mensalmente
conforme demonstrativo bancário. As despesas bancárias são reconheci-
das diariamente no resultado conforme demonstrativo bancário. Não exis-
te literatura nas normas CPCs que defina o que está incluído em receitas
financeiras e despesas financeiras, assim, a Companhia divulgou como
parte de suas políticas contábeis o que ela considera como itens de re-
ceitas e despesas financeiras. 8.11 Imposto de renda e contribuição
social corrente: A Companhia, optou pelo regime de tributação para o
exercício de 2021 pelo lucro real anual, durante o exercício 2022 a op-
ção tributária se manteve. Sendo assim, o imposto de renda e a contri-
buição social do exercício corrente são calculados com base nas
alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro
tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e conside-
ram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Em 31 de dezembro de
2022 a Companhia possui saldo prejuízos fiscais, para os quais não fo-
ram constituídos impostos de renda e contribuições sociais diferidos ati-
vos em razão de não ser provável a sua realização. 8.12 Distribuição
de dividendos: A distribuição de dividendos para os acionistas da Com-
panhia é reconhecida como passivo nas demonstrações financeiras, no
período em que a distribuição é aprovada por eles. Pagamentos a título
de antecipação de dividendos são registrados no ativo circulante por se
considerar que serão realizados em um período de tempo menor do que
12 meses. 8.13 Novas normas e interpretações ainda não efetivas:
Não se espera que as novas normas ou normas alteradas a seguir te-
nham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia. • Imposto diferido relacionado a Ativos e Passivos decorrentes de
uma única transação (Alterações ao CPC 32); • Divulgação das políticas
contábeis (Alterações ao CPC 26); • Definição de estimativas contábeis
(Alterações ao CPC 23).
9. Caixa e equivalentes de caixa 2022 2021
Depósitos bancários em conta-corrente  2.068  106
Aplicação financeira  322  3.664
Saldo em 31 de dezembro  2.390  3.770
Estas aplicações financeiras podem ser resgatadas a qualquer tempo, sem
qualquer penalidade, sem prejuízo da receita reconhecida ou risco de vari-
ação significativa no seu valor. As aplicações financeiras equivalentes a cai-
xa são aplicações em renda fixa com rendimentos mensais baseadas entre
80% a 105% do CDI no exercício 2022, incluindo as aplicações de movi-
mentação automática que obtiveram retabilidade mensal média em torno
de 0,11%. Durante o exercício 2021 as aplicações com rendimentos vin-
culados à Selic com rendimentos mensais negociados com a instituição fi-
nanceira em torno de 1,19% e aplicações automáticas com rendimentos
mensais em torno de 0,10%.
10. Contas a Receber 2022 2021
Clientes a Receber  19  176
(-) Provisão para perda por redução ao valor

recuperável de contas a receber  - (176)
Saldo em 31 de dezembro 19  -
Clientes a Receber por Idade de Vencimento 2022 2021
A vencer  -  -
Vencidos de 30 a 180 dias  6  -
Vencidos de 181 a 365 dias  12  -
Vencidos acima de 365 dias  -  176
Saldo em 31 de dezembro  19 176
Provisão Para Crédito de Liquidação Duvidosa: A movimentação da
provisão para perda por redução ao valor recuperável de contas a rece-
ber é como segue:

2022 2021
Saldo do início do ano  176 (176)
Baixas na provisão do exercício (176)  -
Saldo em 31 de dezembro  - (176)
Não são esperadas perdas significativas, que gerem constituição de provi-
são para perda por redução ao valor recuperável de contas a receber
para cobrir eventuais prejuízos na carteira de contas a receber de clientes.
11. Partes Relacionadas - a) Venda de Imobilizado: A Companhia
FLAP Locadora e Transportes S.A. vendeu veículos para a Jadlog
Logística S.A. somando o valor total do saldo a receber abaixo:

2022 2021
Venda do Imobilizado – Saldo a Receber  6.472  6.029
b) Outras contas a pagar: A Companhia FLAP Locadora e Transportes
S.A. possuem outras obrigações a pagar a Jadlog Logística S.A. derivado
do pagamento de convênios médicos e odontológicos de colaboradores
que foram transferidos de uma Companhia para a outra, com vencimento
em 31/12/2022, somando o valor total do saldo a pagar abaixo:

2022 2021
Outras Contas a Pagar (1.707) (1.280)
c) Remuneração de executivos: A remuneração do pessoal-chave da
Administração do Grupo inclui salários e benefícios não monetários.
12. Impostos a Recuperar 2022 2021
INSS a Recuperar / Compensar 264 264
IRRF a Recuperar / Compensar 118 87
PIS a Recuperar / Compensar 21 21
CSRF a Recuperar / Compensar 96 96
CSLL a Recuperar / Compensar 15 15
COFINS a Recuperar / Compensar 84 84
FGTS a Recuperar / Compensar 25 25
ICMS a Recuperar / Compensar 2 2
ISS a Recuperar / Compensar 15 15
CPRB a Recuperar / Compensar 115 115
Saldo em 31 de dezembro 755 724
Circulante - 724
Não Circulante 755 -
13. Salários e Encargos sociais 2022 2021
Salários e Ordenados a Pagar  21  112
Outras Obrigações Trabalhistas  40  50
Obrigações Sociais  230  285
Provisões  11  226
Saldo em 31 de dezembro  302  673

14. Obrigações Tributárias 2022 2021
PIS e COFINS  15  14
ISS  6  -
IRRF  1  7
Outros  20  20
Saldo em 31 de dezembro  42  40
As obrigações tributárias da Companhia fazem referência à tributos de na-
tureza Municipal, Estadual e Federal que a Companhia possui ao final do
exercício de 2022.
15. Provisões para Contingências

 Contin- Contin-
gências gências Contin-

Cível Trabalhista gências
Em 31 de dezembro de 2020  351  670  1.021
Variações no Resultado durante o ano 170 (267) (97)
Em 31 de dezembro de 2021  521  403  924
Variações no Resultado durante o ano (424) (32) (456)
Em 31 de dezembro de 2022  97  371  468
O processo judicial tributário mais relevante com possibilidade de perda
avaliada como provável estão descrito a seguir: (a) Ações judiciais cíveis:
A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais decorrentes do cur-
so normal das operações perante tribunais cíveis. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos, analisou essas deman-
das e constituiu provisão para as ações cuja probabilidade de perda é su-
perior a probabilidade de êxito, em montante considerado suficiente para
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso. No exercício
2022, houve a baixas de provisões de contingências, motivadas pela alte-
ração da probabilidade inerente ao risco, logo não havendo mas nature-
zas jurídicas intrínsecas de riscos à onerar possíveis probabilidades de per-
das e/ou indenizações. (b) Ações judiciais trabalhistas: A Companhia é
parte (polo passivo) em ações judiciais perante a vários tribunais do Traba-
lho, decorrentes do curso normal das operações. A Administração, com
base em informações de seus assessores jurídicos e, com base na experi-
ência anterior referente às quantias reivindicadas, analisou as demandas
judiciais pendentes e, constituiu provisão para as ações cuja probabilidade
de perda é superior a probabilidade de êxito, em montante considerado
suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em cur-
so. Outros litígios não provisionados: A Companhia tem outras causas
em disputa judicial relacionadas a ações decorrentes do curso normal dos
negócios, mas para os quais nenhuma exigibilidade relevante é esperada
de acordo com o entendimento atual desses casos, avaliados como per-
das “possíveis”. Esses passivos são estimados em R$ 5.062 (R$ 1.187 em
2021) para os contenciosos trabalhistas e cíveis. Os processos judiciais
com maior relevância com possibilidade de perda avaliada como possível
estão descritos a seguir: (a) Reclamação trabalhista junto a uma pes-
soa física: A Companhia é parte em um processo referente a reclama-
ções trabalhistas no âmbito de alegação de diferenças sobre as verbas
trabalhistas, em 31 de dezembro de 2022 o processo se encontra sob o
estágio “em execução”, o corpo jurídico da Companhia analisa a possibili-
dade de perda sobre essa causa como “possível”, os valores atuais do
referido processo estão em R$ 3.642 (R$ 636 em 31 de dezembro de
2021). (b) Reclamação trabalhista junto a uma pessoa física: A Com-
panhia é parte em um processo referente a reclamações trabalhistas no
âmbito de alegação de diferenças sobre as verbas trabalhistas, em 31 de
dezembro de 2022 o processo se encontra sob o estágio “em conheci-
mento”, tendo como momento jurídico o levantamento das evidências
orais pelo reclamante, o corpo jurídico da Companhia analisa a possibilida-
de de perda sobre essa causa como “possível”, os valores atuais do refe-
rido processo estão em R$ 874 (R$ 501 em 31 de dezembro de 2021).
16. Capital Social: O capital social da Companhia é de R$ 5.000 está
composto por 5.000.000 (cinco milhões) de ações ordinárias nominativas
as quais foram subscritas e integralizadas pelos acionistas da Sociedade.
Todas as ações emitidas possuem o mesmo direito a voto em assembleias
e de recebimento de dividendos. 17. Reservas: Segundo a cláusula 20
do Estatuto (i) a parcela correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro
líquido será destinada para constituição da Reserva Legal, a qual não ex-
cederá o montante de 20% (vinte por cento) do capital social da Compa-
nhia (ii) se aplicável, uma parcela do lucro líquido será destinada a forma-
ção de reservas pelo conselho administrativo, se instalado, cuja a constitui-
ção será devidamente aprovada em assembleia geral da companhia. A
política de distribuição de dividendos da Companhia é deliberada após a
reunião do Conselho da Administração e sempre respeitando o limite de
25% (vinte e cinco por cento) conforme estatuto social da companhia. De-
vido aos prejuízos apurados no exercício a Companhia não constituiu re-
servas ou distribuição de lucros.
18. Receita de Serviços Prestados 2022 2021
Receita de serviços 1.492 3.574
Impostos incidentes sobre serviços (212) (509)
Saldo em 31 de dezembro  1.280  3.065
19. Custos Operacionais 2022 2021
Custos com pessoal e obrigações sociais  2.565  3.798
Aluguel de Prédio  11  117
Veículos  6  26
Licenças e Taxas  -  3
IPVA/DPVAT  131  170
Saldo em 31 de dezembro  2.713  4.114
20. Despesas Administrativas 2022 2021
Despesas com Água e Energia Elétrica  127  125
Despesas com Serviços Prestados  127  211
Despesas com Comunicação  2  9
Despesas com Tributos e Taxas  37  31
Outros  32  22
Saldo em 31 de dezembro  325  398
21. Outras Receitas ou Despesas 2022 2021
Outras Receitas
Outras Receitas  4  34
Provisão de Contingências  456 -
Ganho na alienação de ativo imobilizado  593 542

1.053 576
Outras Despesas
Despesas Indedutíveis (28) (39)
Provisão de Contingências -  97
Perdas com Recebíveis (34) -
Saldo em 31 de dezembro (62)  58
22. Receitas e Despesas financeiras 2022 2021
Receita - Rendimento de aplicação financeira 243  94
Receita - Descontos Obtidos 2 -
Receita - Juros Recebidos 14  1
Saldo em 31 de dezembro 259  95
Despesa - Juros e Encargos Financeiros (7) (28)
Despesa - Bancárias (11) (9)
Despesa - Perda com Aplicações Financeiras  - (43)
Saldo em 31 de dezembro (18) (80)
23. Imposto de Renda e Contribuição Social
(a) Apuração pelo Lucro Real Anual 2022 2021
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (526) (798)
Adições 28 10.822
Despesas indedutíveis 11  18
Reversão de Riscos Gerais - 10.731
Provisões de multa de trânsito 16  22
Provisão de Custos com o Pessoal -  51
Outras Adições - Brindes 1 -
Exclusões (632) (10.828)
Reversão de Riscos Gerais (456) (10.828)
Reversão de PCLD (176) -
Total das Despesas de IRPJ e CSLL – 34% -  -
(b) Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: Ativos fiscais diferidos
não foram reconhecidos, pois não é provável que lucros tributáveis futuros
estejam disponíveis para que a Companhia possa utilizar seus benefícios

Em milhares de Reais 2022 2021
Efeito Efeito

Valor tributário Valor  tributário
Prejuízos fiscais acumulados (526) 179 (798) 271
24. Instrumentos Financeiros - 24.1 Fatores de risco financeiro: As
atividades da Companhia o expõem a alguns riscos financeiros: risco de
taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de risco da
Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da
companhia. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia,
segundo as políticas aprovadas pelo Conselho de Administração. A Tesou-
raria da Companhia identifica, avalia e protege a Companhia contra even-
tuais riscos financeiros. O quadro a seguir sumaria a natureza e a exten-
são dos riscos decorrentes de instrumentos financeiros e como a Compa-
nhia administra sua exposição.

Metodologia
utilizada para

mensuração
Risco Exposição do impacto Gestão
Risco Caixa e equivalentes de Análise de Diversificação das
de caixa, contas a receber de vencimento instituições financeiras
crédito clientes e partes Avaliação Monitoramento dos

relacionadas de crédito limites de crédito/
ratings
Orientações de
investimento para
ativos financeiros

Risco disponíveis para
de Aplicações Previsões de venda e mantidos
liquidez Financeiras  fluxo de caixa até o vencimento
a) Risco de Crédito: O risco de crédito em relação aos clientes da Com-
panhia é baixo uma vez que seus clientes são instituições financeiras na-
cionais de grande porte. Não foi ultrapassado nenhum limite de crédito
durante o exercício, e a Administração não espera nenhuma perda de-
corrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já
provisionado. O valor contábil dos ativos financeiros que representam a
exposição máxima ao risco do crédito na data das demonstrações finan-
ceiras foi:
Ativo 2022 2021
 Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 2.390 3.770
 Contas a receber (Nota 6) 19 -
 Outros Ativos 77 198
 Partes Relacionadas 6.472 6.029
Total 8.958 9.997
Os saldos apresentados em caixa e equivalentes de caixa, são concen-
trados em quatro instituições financeiras consideradas pelo mercado
como sendo de primeira linha. No geral a Administração entende que
não há risco de crédito significativo no qual a Companhia, estão expos-
tas, considerando a características das contrapartes, níveis de concen-
tração e relevância dos valores em relação ao faturamento. b) Risco de
Liquidez e Juros: A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entida-
des operacionais da Companhia e agregada pelo departamento de fi-
nanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigên-
cias de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa sufi-
ciente para atender as necessidades operacionais. A Companhia tam-
bém presta serviços à Companhias Públicas e frequentemente participa
de licitações. Por este fato, mantém índices de liquidez exigidos pela Lei
8.666/93. O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, é
investido em contas bancárias com incidência de juros, depósitos de cur-
to prazo ou títulos e valores mobiliários escolhendo instrumentos com
vencimentos e rendimentos favoráveis. Na data do Balanço a Compa-
nhia mantinha aplicações financeiras. O valor contábil dos ativos financei-
ros que representam a exposição máxima ao risco de taxas de juros na
data das demonstrações financeiras foi:
Ativo 2022 2021
Aplicação financeira 322 3.664
 Total 322 3.664
As aplicações financeiras realizadas pela Companhia são indexados ao
CDI, sendo as taxas pré-fixadas por CDI, sendo assim, a Administração
de uma maneira geral entende que qualquer oscilação nas taxas de ju-
ros, não representaria nenhum impacto significativo nos resultados da
Companhia. 24.2 Gestão de Capital: Os objetivos da Companhia ao
administrar seu capital são os de assegurar a capacidade de continuida-
de da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ide-
al para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura de capital
da Companhia, a Administração pode, ou propõe, nos casos em que os
acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos
(respeitando os dividendos mínimos obrigatórios definido pela Lei das
Sociedades por Ações), devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir
novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de
endividamento. Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento
inicial e subsequentemente mensurados ao custo relativos as suas movi-
mentações, a mensuração fica assim apresentada sobre o valor contábil
com uma aproximação razoável na abrangência ao valor justo, a Compa-
nhia não apresenta em seus passivos financeiros elementos que possam
ser avaliados e mensurados sobre os critérios de reconhecimentos iniciais
e ou por outros resultados abrangentes ao valor justo por meio do resul-
tado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial de-
pende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo finan-
ceiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ati-
vos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não
contenham qualquer componente de financiamento ou para as quais
não se tenha aplicado o expediente prático. 24.3 Valor justo: Hierar-
quia de valor justo: A tabela abaixo apresenta instrumentos financeiros
registrados pelo valor justo, utilizando um método de avaliação. Os dife-
rentes níveis foram definidos como a seguir: Nível 1 - Preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos;
Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são
observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preços); Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passi-
vo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs
não observáveis). A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os
valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis
na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo
dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o va-
lor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

 2021
Valor Valor

Ativo Classificação Contábil  Justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 106 106
Contas a receber (Nota 6) Custo amortizado 3.664 3.664
Outros Ativos Custo amortizado 198 198
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 6.029 6.029
Total 9.997 9.997
Passivo
Fornecedores (Nota 13) Custo amortizado 52 52
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 1.280 1.280
Total 1.332 1.332

 2022
Valor Valor

Contábil  Justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 2.068 2.068
Contas a receber (Nota 6) Custo amortizado 322 322
Outros Ativos Custo amortizado 77 77
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 6.472 6.472
Total 8.939 8.939
Passivo
Fornecedores (Nota 13) Custo amortizado 66 66
Partes Relacionadas (Nota 11) Custo amortizado 1.707 1.707
Total 1.773 1.773
Para as operações relacionadas acima os valores justos são substancial-
mente idênticos aos valores contábeis.
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A Administração e Quotistas da Flap Locadora e Transporte
S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Flap Locadora e Transporte S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Flap

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Locadora e Transporte S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela au-
ditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em re-
lação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufici-
ente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabili-
dades da administração pelas demonstrações financeiras: A
administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capaci-

dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilida-
des dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
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ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independen-

temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
temos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a
eficácia dos controles internos da Companhia. – Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-

mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidênci-
as de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião,
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-

panhia a não mais se manter em continuidade operacional. – Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi-
nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de maio de 2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP014428/O-6
 Arlene Zaccharias Bidoia - Contador CRC 1SP244099/O-5.
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